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RESUMO: Partindo da hipótese de que ao terminar o ensino médio, os alunos 
tenham passado por todas as etapas da educação básica, esta pesquisa teve a 
intenção de identificar se a escola está cumprindo com um de seus objetivos, 
que é desenvolver a compreensão da cidadania com respeito ao outro, ou seja, 
identificar a percepção entre alunos do ensino médio sobre homossexualidade 
e homofobia. O grupo homossexual (LGBT) carrega uma conotação identitária 
profundamente marcada pelo estranhamento e pelo estigma, podendo ainda, 
haver uma associação com o “pecado”, a promiscuidade, a doença e a 
perversão. A homossexualidade desenvolve, na sociedade ocidental, uma 
reação de reprovação, podendo assumir as mais variadas formas de sanção, 
como a discriminação, o estigma e a homofobia. Dessa forma, esta pesquisa 
teve a intenção de identificar a percepção entre alunos do ensino médio, do 3º 
colegial, acerca da homossexualidade e se existiriam práticas homofóbicas 
permeando o espaço escolar, bem como, entre os mesmos. 
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INTRODUÇÃO 

A cidadania constitui-se como um dos desafios a serem alcançados no 

século XXI, no Brasil, pessoas tidas como homossexuais ou pertencentes ao 

grupo LGBT encontram-se marginalizadas, tendo várias privações no que 

tange aos direitos sociais, ocupam um espaço de inferioridade na esfera 

democrática, marcado pela legitimação discriminatória das leis do Estado. 

Ao mesmo tempo, tem-se a Instituição Educacional como um espaço 

para a socialização, integração e formação do indivíduo na sociedade. Ela é 

um espaço que acaba representando interfaces da sociedade brasileira, 

expressando mesmo pluralidades culturais, sejam elas étnicas ou de 

orientações sexuais minoritárias, em suas mais variadas formas e 

manifestações. 

As diretrizes do MEC (Ministério da Educação) fomentam a noção de 

direitos civis, respeito e cidadania, afirmando que um dos objetivos do ensino é 

formar o cidadão, ou seja, o indivíduo capaz de exercer seus direitos e 
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executar seus deveres, o que significa assumir oficialmente a escola como 

instituição co-responsável por formar o cidadão (BRASIL, 1997). 

Partindo da hipótese de que ao terminar o ensino médio, os alunos 

tenham passado por todas as etapas da educação básica, esta pesquisa teve a 

intenção de identificar se a escola está cumprindo com um de seus objetivos, 

que é desenvolver a compreensão da cidadania com respeito ao outro, ou seja, 

identificar a percepção entre alunos do ensino médio sobre homossexualidade 

e homofobia. 

Esta pesquisa foi feita com alunos do 3º colegial. A turma escolhida para 

coleta de dados e aplicação do questionário foi o 3º colegial – A, da Escola 

Vicente Rijo, local de meu estágio de licenciatura em Sociologia. O questionário 

aplicado continha questões abertas e fechadas. No dia da aplicação do 

questionário estavam presentes 34 alunos, foi feito uma apresentação sobre os 

objetivos da pesquisa, procurando esclarecer a importância e a fidedignidade 

dos mesmos para com as respostas. 

Na elaboração do questionário, atribuiu-se a concepção de alguns 

conceitos teóricos de Pierre Bourdieu como habitus e capital no corpo das 

questões, na tentativa de identificar percepções sobre homossexualidade e 

homofobia entre eles. 

 

A CRIAÇÃO DO SUJEITO HOMOSSEXUAL 

Com o desenvolvimento das sociedades ocidentais e racionalistas, 

século XVIII até a atualidade, a educação sexual vem se constituindo com 

heranças das análises biológicas feitas por profissionais que tinham o intuito de 

estudá-las. Estes estudos colocavam em questão as chamadas “perversões”, 

vistas como pecaminosas em decorrência da forte influência do catolicismo. 

Estas perversões eram tratadas por conceitos médicos como: bestialidade, 

violação de cadáveres, masturbação, homossexualidade, entre outras. Com o 

passar do tempo outras questões foram entrando em discussão, como a 

gravidez na adolescência, métodos contraceptivos, aborto, DST e as relações 

de gênero. 

Na Idade da Razão, entre os séculos XVII e XVIII, época em que o 

dogmatismo religioso começa a decair, e com a junção das idéias da 
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Renascença e do Iluminismo o sexo já podia ser associado com o amor, e as 

coisas do mundo começam a ser explicadas cientificamente, pela racionalidade 

ou ciência positivista. 

Até o século XVIII a regulamentação dos corpos pertenceu 

exclusivamente ao campo religioso, somente com ruptura do Estado com a 

Igreja e com o advento da ciência racionalista, é que se teve a criação do 

sujeito “homossexual” pelos médicos, como patologia, por uma série de 

dispositivos (WEEKS, 2001). 

Floresce então, métodos administrativos e de gerenciamento para 

disciplinar os corpos, como o planejamento familiar, a eugenia, a procriação 

programada bem como medidas médicas, higiênicas, morais e de intervenções, 

voltadas ao bem-estar, todas planejadas para compreender e através da 

compreensão a regulação do comportamento sexual.  

Sobre estes discursos científicos, diversas pessoas e grupos foram 

considerados incapazes de produzir e gerar riquezas como os deficientes 

físicos e mentais, os negros, os mestiços, os mulatos, os homossexuais, os 

povos considerados primitivos ou de cultura e forma organizacional diferentes e 

todas as raças que fossem diferentes da raça branca, eram considerados uma 

ameaça à harmonia social, e deveriam ser evitados, segregados e até curados. 

Como afirma Pietra Diwan: 

 

“(...) A ciência e o poder podem se aliar e criar políticas 
preconceituosas, por vezes genocidas, que sob o discurso da 
diferença biológica separaram sociedades em classes sociais e 
confinaram os diferentes – considerados doentes por esses 
cientistas – em guetos, sanatórios prisões e campos de 
trabalho forçado.” (DIWNAN, 2007, pág. 13). 

 

Neste contexto, surge a Sexologia, momento em que os médicos 

descobriram após uma série de investigações em torno da sexualidade 

“normal”, procriativa, as “perversões” ou “psicopatia sexual”, que são práticas 

sexuais exercidas com finalidade de obter prazer e não para reproduzir. 

As chamadas “perversões” começaram a ser investigadas pelos médicos 

como, o homossexualismo, o tribadismo, a bestialidade, a violação de 

cadáveres e estátuas, masturbação e o masoquismo e sadismo, como 
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patologia, por uma série de dispositivos. Nesse contexto duas formas de 

sexualidade eram demasiadamente condenadas e demandavam de grande 

atenção dos da biomedicina: a masturbação e a homossexualidade 

(BREMMER, 1995). 

O médico suíço Tissot, escreveu “O Onanismo” em 1760. O onanismo 

era um indicador inconfundível de criação deficiente e, por isso, a luta contra a 

masturbação propiciava a base para uma pedagogia nova e esclarecida. Uma 

vez que qualquer falha na criação infantil poderia induzir à masturbação – 

hábitos errados de alimentação, sono e vestuário, educação incorreta e estilos 

de vida inadequados (BREMMER, 1995). 

Tissot também dizia que havia uma ligação entre sexualidade e 

insanidade, e que a masturbação levava a todos os tipos de moléstia e 

debilitantes e doenças degenerativas, inclusive a redução da medula espinhal e 

do cérebro. O onanismo era o resultado de fantasias excessivas e levava, por 

sua vez, a todas as outras perversões (homossexualidade, tribadismo, 

bestialidade, violação de cadáveres e estátuas). 

Dessa forma, a construção do sujeito homossexual dá-se na época em 

que o racionalismo tornou-se o pilar da cientificidade. O termo homossexual foi 

usado pela primeira vez pelo médico alemão, Karol M. Kertbeny, em 1869, 

como figura clínica-médica, amplamente divulgado pela ciência. Passou então 

a ser estudada à luz da ciência, verificando-se que se tratava de uma anomalia 

caracterizada por uma preferência, do ponto de vista sexual, onde um indivíduo 

se manifesta de modo ativo, passivo ou misto por outro indivíduo de mesmo 

sexo (RIBEIRO, 1957). 

Os médicos e criminologistas brasileiros que estudaram as 

homossexualidades, no final do século XIX e nas primeiras décadas do século 

XX, tomavam de empréstimo as teorizações européias e norte-americanas 

fazendo adaptações à realidade nacional. Partiram principalmente de novas 

pesquisas em endocrinologia, funções hormonais, eugenia, comportamento 

criminal e desvio social, procurando o “genis” da homossexualidade (LOPES, 

2000). 

 

A HOMOSSEXUALIDADE NOS ESTUDOS EDUCACIONAIS 
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Na Idade Contemporânea, a primeira discussão sobre Educação Sexual 

ocorreu na França em meados do século XVIII, o objetivo maior era combater a 

masturbação, algum tempo depois retomam essas discussões pela 

preocupação acerca das enfermidades venéreas, a degradação das raças e o 

crescente número de aborto clandestino (WEREBE, 1998). 

O medo por parte dos educadores, em relação a masturbação, levou-os 

a instituir um sistema pedagógico repressivo. Procurava-se por todos os meios 

evitar o despertar e a curiosidade dos alunos e por isso eles não eram 

informados sobre as razões do controle severo a que eram submetidos. 

Procurava-se desenvolver neles o medo e a repulsa em relação a sexualidade 

(WEREBE, 1998). 

Nesse contexto, os teóricos e educadores brasileiros tomavam de 

empréstimo as teorizações européias e norte-americanas sobre a sexualidade 

fazendo adaptações à realidade nacional.  

No Brasil, em 1928 é aprovado um projeto que incluía este ensino no 

âmbito educacional, e em 1930 a educação sexual é incluída no Rio de 

Janeiro. Já, a partir das décadas de 1930 e 40, essas teorias foram 

popularizadas por meio de manuais sexuais e passaram a atingir amplos 

setores da sociedade brasileira predominando na literatura popular até a 

década de 70.  

Na década de 1950 e 60 ocorre uma revolução sexual, desencadeada 

pelo movimento da contracultura, pelo movimento feminista e pelo movimento 

gay, e posteriormente com o movimento hippie. A partir daí, novos conceitos 

começam a ser discutidos como o prazer sem restrição, a liberação sexual da 

mulher através da pílula anticoncepcional e a produção, em larga escala, de 

revistas pornográficas. 

Essas transformações culturais e morais acarretam inúmeros problemas 

sociais novos ou agravam outros já existentes, trazem à tona discussões em 

torno da prostituição, do aborto, da homossexualidade, desajustes conjugais, 

divórcio, da gravidez precoce e outros. Com isso, a “cédula” da sociedade, 

família, sofreu sérios abalos, o que fez com que pesquisadores e cientistas 

estudassem o problema da sexualidade de forma profunda.  
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Em 1980 ocorreu o grande “boom” da AIDS, a mídia exerceu um 

importante papel na abertura e aceitação da abordagem da sexualidade nas 

escolas. Ocorreu um progresso e entra em cena a discussão de como será 

tratada a educação sexual nas escolas. A preocupação continuou a ser em 

relação a gravidez na adolescência, a DSTs, as práticas sexuais, ao aborto e 

principalmente com o risco da contaminação por HIV (vírus da Aids).  

Dentro deste contexto, em 1995 foi lançado pelo Ministério da Educação (MEC) 

os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) Temas Transversais, os 

quais fomentam a noção de direitos civis, respeito e cidadania, afirmando que 

um dos objetivos do ensino é formar o cidadão, ou seja, o indivíduo capaz de 

exercer seus direitos e executar seus deveres, o que significa assumir 

oficialmente a escola como instituição co-responsável por formar o cidadão. 

(BRASIL, 1997). 

Os PCNs são apresentados como um subsídio para apoiar o projeto da 

escola na elaboração do seu programa curricular do ensino fundamental. A Sua 

grande novidade está nos Temas Transversais, que incluem a Orientação 

Sexual. Os PCNs trazem orientações para o ensino das disciplinas que formam 

a base nacional, e mais cinco temas transversais que permeiam todas as 

disciplinas, para ajudar a escola a cumprir seu papel constitucional de 

fortalecimento da cidadania. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio: 

 

“(...) Quer na perspectiva psicológica, quer na antropológica, a 
construção da identidade autônoma é acompanhada, em um 
movimento único, da construção da identidade dos outros. Isso 
implica o reconhecimento das diferenças e imediatamente a 
aceitação delas, construindo-se uma relação de respeito e 
convivência, que rejeita toda forma de preconceito, 
discriminação e exclusão. É o que prevê a política da 
igualdade.” (MEC) 

 

E os PCNs ainda indicam como objetivos do ensino fundamental que os 

alunos sejam capazes de:  

 

“(...) compreender a cidadania como participação social e 
política, assim como exercício de direitos e deveres políticos, 
civis e sociais, adotando, no dia-a-dia, atitudes de 
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solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, respeitando 
o outro e exigindo para si o mesmo respeito.” (BRASIL, 1998, 
pág. 7) 

 

Dessa forma, quando o aluno termina o ensino fundamental pressupõe-

se que ele tenha tido informações e esclarecimentos sobre as questões do 

corpo, as relações de gênero e da sexualidade, em suas variadas 

manifestações. 

Com o desdobramento das PCNs – Temas Transversais, em 2007, foi 

instituído pela Secretaria Estadual de Educação do Paraná (SEED), a 

Coordenação de Desafios Educacionais Contemporâneos (CDEC). Dentro da 

CDEC foi criado o Departamento da Diversidade, sendo este o responsável 

pelo Núcleo de Gênero e Diversidade Sexual, que possui entre suas ações: 

 

“(...) Refletir sobre o preconceito, a discriminação e a 
desigualdade em relação à orientação sexual e à identidade de 
gênero, e propiciar fundamentação teórico-prática para o 
enfrentamento dessas práticas na escola (...) Discutir os 
conhecimentos historicamente acumulados sobre saúde, 
prevenção e direitos sexuais e reprodutivos da juventude”. 
(SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO PARANÁ) 

 

A partir desta, o tema da sexualidade tornou-se obrigatório nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais do Brasil, devendo ser tratado como um 

tema transversal. Assim, a sexualidade não deve mais ser um tema exclusivo 

das aulas de Biologia, mas deve ser trabalhada em todas as disciplinas do 

currículo por uma visão culturalista.  

 

INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA – OS ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

Para a elaboração do questionário respaldei-me em alguns conceitos 

teóricos de Bourdieu, como habitus e capital, na tentativa de averiguar se 

haveria influência dos pais, ou da família, na formação das opiniões dos 

alunos, bem como pelo poder econômico, aquisitivo e cultural. Segundo 

Bourdieu:  

 

“(...) A partir de sua formação inicial em um ambiente social e 
familiar que corresponde a uma posição específica na estrutura 
social, os indivíduos incorporariam um conjunto de disposições 
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para a ação típica dessa posição „um habiturs familiar ou 
classe‟ e que passaria a conduzi-los ao longo do tempo e nos 
mais variados ambientes de ação.” (NOGUEIRA & NOGUEIRA, 
2002, pág. 20). 

 

Dessa forma a origem social dos alunos, bem como o acesso aos 

diversos tipos de capital e do habitus formataria a posição dos agentes onde 

eles aprenderiam a agir dentro do meio social. Os agentes adquirem o capital 

econômico, cultural e social de acordo com sua origem social e estes seriam 

transmitidos aos agentes na forma do habitus, que são “(...) as estruturas mentais 

através das quais eles apreendem o mundo social, são em essência produto da 

interiorização das estruturas do mundo social” (BOURDIEU, 2004, pág. 158).  

A bagagem transmitida pela família ou por seu local de origem passa a 

fazer parte da própria subjetividade do indivíduo como o capital econômico e 

cultural. O capital econômico está ligado aos bens materiais e financeiros, já o 

capital cultural está ligado àquilo que costuma ler, no uso da linguagem, da 

escola, títulos. Assim o capital econômico e o capital cultural assumem uma 

forma de crédito que os agentes adquirem durante a vida. 

Para averiguar quais as representações que permeiam os agentes 

sociais – alunos – e para saber de que forma a educação contribuiu ou não 

para disseminar informações sobre homossexualidade, foi aplicado um 

questionário com questões abertas e fechadas aos alunos do 3º ano do 

ensino médio – A, no período matutino da escola Vicente Rijo. 

A seguir, serão apresentados os dados básicos de algumas 

variáveis com gráfico para que posteriormente possa ser feito algumas 

reflexões e ou análises sobre as informações coletadas. 

No dia da aplicação dos questionários estavam presentes 34 

alunos, sendo 14 do sexo masculino e 20 do sexo feminino. Afim de 

determinar o poder econômico dos alunos, foi feito uma variável sobre a 

renda familiar, sendo que: 9 alunos possuem renda familiar de até 2 

salários mínimos, 13 alunos possuem renda familiar de até 3 salários 

mínimos e 12 alunos possuem renda familiar acima de 3 salários 

mínimos.  

Conforme tabela abaixo: 
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O colégio Vicente Rijo, local de pesquisa, está localizado na região 

central, também pode-se perceber que entre os 34 alunos entrevistados 

apenas 6 moram no centro. 

Na variável de grau de instrução do pai ou responsável verificou-se 

que: 6 possuem ensino fundamental, 14 possuem ensino médio, 11 

possuem ensino superior e  3 não possuem pai. 
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Na variável de grua de instrução da mãe ou responsável 

constatou-se que: 9 possuem ensino fundamental, 15 ensino médio, 8  

ensino superior, 1 pós-graduação e 1 não possui mãe: 

 

A seguir foi perguntado aos alunos qual a sua orientação sexual e 

constatou-se que: 31 identificaram-se como heterossexuais, 1 disse que não 

gosta de se classificar e apenas 2 identificaram-se como homossexuais. 

 

Foi feita a mesma pergunta em relação aos pais dos alunos e por 

unanimidade afirmaram a condição da heterossexualidade como orientação 

sexual. 
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A relação entre estas duas úlitmas variáveis apresentam algumas 

indicações. A condição de 31 alunos identificarem-se como heterossexuais 

estaria ligada ao habitus vivenciado em suas origens e no núcleo familiar. O 

habitus representa toda vivência e aprendizado no decorrer da vida, estando 

estes jovens atrelados e dependentes de seus pais estariam condicionados a 

reproduzir valores considerados moralmente corretos. 

A heterossexualidade e ou a heteronormativa1 seriam um pensamento 

legitimado pela maioria e pelas leis do Estado, basta observar o processo de 

discriminação e de segregação o qual os homossexuais vivenciam. 

  Atualmente, há privações na legislação brasileira. Direitos são negados 

a cidadãos (as) homossexuais, como por exemplo, não ter reconhecidamente à 

união estável, a não inclusão de parceiros (as) como dependentes em planos 

de saúde, a proibição de filhos em conjunto, o não reconhecimento como 

entidade familiar, entre outros. 

O grupo homossexual (LGBT) carrega uma conotação identitária 

profundamente marcada pelo estranhamento e pelo estigma, podendo ainda, 

haver uma associação com o “pecado”, a promiscuidade, a doença e a 

perversão. Nesse contexto, a homossexualidade desenvolve, na sociedade 

ocidental, uma reação societária de reprovação, podendo assumir as mais 

variadas formas de sanção, como a discriminação, o estigma e a homofobia. 

Outro indicativo para justificar esta variável é a invisibilidade destes 

agentes no espaço escolar. Identificar-se como homossexual pode implicar 

algumas consequências como o estigma e perseguição. Como relata uma 

aluna entrevistada:  

 

“(...) Nós estávamos abraçadas, sentadas em um banco, e a 
orientadora chegou e nos levou para a direção, e a orientador e 
a diretora conversaram sobre comportamento, dizendo que 
aqui dentro é proibido qualquer tipo de relacionamento, e que 
não é porque a gente é homossexual, mas a gente sabe que é, 
por que ninguém é levado por isso, e ela falou que muita gente 
reclama, muitas alunas foram lá reclamar que eles não se 
sentem muito confortáveis com a gente aqui no colégio e que 
por isso ela pediu discrição da nossa parte, eles querem que a 

                                                           
1
 O termo heteronormativo foi criado por Michael Warner em 1991, em uma das primeiras obras 

sobre teoria queer. A Teoria Queer é uma teoria que afirma que a orientação sexual e a 
identidade sexual são resultados de uma construção social. 
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gente seja discreta e que ninguém saiba que a gente namora 
aqui dentro.” 

 

Bourdieu detectou um jogo de dominação e reprodução de valores no 

espaço educacional. Dessa forma, pode-se perceber que a escola/educação 

também é um espaço onde ocorre a reprodução do comportamento 

heterossexual e da heteronormativo. Ancorada no conceito de pater família a 

heteronormatividade possui um caráter institucional, pois é legitimado pelas leis 

do Estado.  Segundo Louro (2001, pág. 89): 

 

“...) O processo de ocultamento de determinados sujeitos pode 
ser flagrantemente ilustrado pelo silenciamento da escola em 
relação aos/às homossexuais. No entanto, a pretensa 
invisibilidade dos/as homossexuais no espaço institucional 
pode se constituir, contraditoriamente, numa das mais terríveis 
evidências da implicação da escola no processo de construção 
das diferenças. De certa forma, o silenciamento parece ter por 
fim eliminar esses sujeitos, ou, pelo menos, evitar que os 
alunos e as alunas „normais‟ os/as conheçam e possam 
desejá-los/as. A negação e a ausência aparecem, nesse caso, 
como uma espécie de garantia da „norma‟.” 

 

Em outra variável, foi perguntado se eles já haviam presenciado algum 

colega sendo discriminado no ambiente escolar, 26 responderam que sim, e 8 

responderam que não. 

 

Entre os motivos de discriminação foram citados as seguinte palavras: 

pela aparência, negro, etnia, gordo, cor da pele, por usar óculos, opção sexual, 



13 

 

origem cultural, homossexual, racismo, dificuldade de aprendizagem, ser feio, 

estilo, por ser menor, deficiênica mental, mais fraco que os outros. 

Também foi perguntado se eles já forma discriminados na escola, 12 

responderam que sim e 22 disseram que não, dentro os motivos apareceram 

as seguintes palavras: etnia, japonês, gay, estudioso, óculos, nariz grande, 

negro, ser oriental, sobrenome, pela cor parda, capacidade de resolver 

exercícios. 

 

Observando essas duas variáveis percebe-se claramente que a 

dimensão do problema é maior, as questões de diferença pelo biotipo, pelos 

traços físicos e pela etnia forma as mais citadas pelos alunos. Os atributos 

pejorativos citados fazem alusão a um padrão de beleza e estética normativo. 

Isso nos remete a Teoria de Inferiorização das Raças, século XIX, ela 

preconizava idéias de que alguns povos seriam mais evoluídos do que outros, 

sejam pelas características físicas, morais ou intelectuais. Nessa dinâmica, a 

emergente sociedade capitalista exigiria o melhor do potencial dos seus 

cidadãos, para melhor desenvolver a sociedade, por isso, juntamente com as 

práticas higiênicas, eugênicas e de planejamento familiar foram excluídas as 

pessoas consideradas incapazes de produzir e gerar riquezas como os 

deficientes físicos e mentais, os negros, os mestiços, os mulatos, os 

homossexuais, povos considerados “primitivos” ou de cultura e forma 

organizacional diferentes e todas as etnias que fossem diferente do biotipo – 

branco dos olhos azuis – ariana (DIWAN, 2007). 
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Analisando o contexto na contemporaneidade pode-se perceber a 

reprodução social de um modelo normativo, onde sugere-se uma estética 

padronizada, um padrão de beleza forjado pela cultura dominante, para tanto, 

basta observar as telenovelas globais, propaganda de marketing e diversos 

tipos de revistas produzidas no mercado. 

Também foi perguntado aos alunos o que eles pensam sobre a 

homossexualidade, dos 34 questionários apenas 3 fizeram menção ao discurso 

religioso: 

 

(...) Acredito que Deus criou o homem e a mulher para que juntos procriassem. 

(...) Deus fez o homem para se relacionar sexualmente somente com a mulher 

e isso é feito de acordo com a minha religião, depois do casamento, com a 

benção de Deus. 

(...) Penso que é uma coisa que vai contra os princípios de Deus. Acho que se 

ele fez o homem e a mulher, é porque não foi à toa. 

 

De forma geral, os argumentos dos outros alunos, 31, giram em torno 

das seguintes citações: escolha pessoal, opção escolhida, escolha de vida, 

direito de ser, uma condição de vida. Não apareceu nenhuma menção direta a 

respeito das teorias biológica ou biomédica. 

Porém quando foi analisada outra variável, pode-se averiguar uma 

grande contradição entre as respostas dos alunos. Foi perguntado se eles 

concordavam com a frase: “Acredito que (homossexualidade) não seja natural, 

e penso que Deus fez o homem e a mulher seres completos”. Nessa questão, 

18 alunos responderam que sim e 16 responderam que não. 

Esta pergunta faz uma alusão direta ao discurso religioso, a maioria dos 

alunos concordou com a frase. A referência à tradição, aos costumes e a 

religião está alicerçada no habitus e no capital cultural familiar. Proveniente da 

formação cultural do Brasil, por vários séculos, a religião, especificamente a 

Igreja Católica, esteve ligada a colonização e a constituição dos traços e 

costumes brasileiros.  

Bourdieu afirma que a hierarquização dos costumes, e a reprodução 

pelo gosto e crenças, representa a vontade da classe dominante. Ela é 
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reproduzida pelas estruturas objetivas da sociedade, onde a subjetividade dos 

indivíduos seria formatada pelas estruturas: “(..) Em poucas palavras, a estrutura 

social conduziria as ações individuais e tenderia a se reproduzir através delas, mas 

esse processo não seria rígido, direto ou mecânico.” (NOGUEIRA e NOGUEIRA, 

2002, p. 20). 

 

  

Em uma última variável foi perguntado aos alunos se eles já tiveram 

alguma aula que abordasse o tema homossexualidade durante o ensino 

fundamento e médio; 18 alunos disseram que sim e 16 disseram que não. 

Com esses dados é possível afirmar que a instituição educacional londrinense 

não atinge um de seus objetivos, que é desenvolver a compreensão de 

cidadania e de respeito e solidariedade ao outro. Também não estão 

trabalhando com o tema Orientação Sexual e não abordam a temática da 

homossexualidade e homofobia. 

Entre os alunos que tiveram o tema homossexualidade trabalhado em 

sala de aula foi dentro das matérias, biologia, filosofia e sociologia, sendo esta 

última a mais citada. Mesmo assim, os alunos disseram que foi trabalhado de 

forma superficial, não sendo aprofundada a discussão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através dos dados coletados e das reflexões teóricas sobre as 

representações, esta pesquisa teve a intenção de apontar tendências e delatar 

alguns pontos de estrangulamento que giram em torno da cidadania e da 
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alteridade. Também foi possível perceber que as PCNs – Temas Transversais 

não estão sendo trabalhadas de modo satisfatório. 

Não foi possível fazer uma associação satisfatória entre as variáveis, 

renda familiar e grau de instrução, não podemos perceber a influência direta 

destas variáveis nos agentes, porém verificou-se que existe um grande número 

de pais com nível superior. Os alunos também apresentaram o habitus muito 

ligado ao discurso religioso. 

Levando em conta a característica peculiar da formação do Brasil, 

miscigenação de povos e mistura de várias etnias, entende-se que a escola é 

um espaço que acaba representando interfaces da sociedade brasileira, 

expressando múltiplas pluralidades culturais e étnicas; os agentes 

manifestaram profunda rejeição ao outro, por ser diferente, seja por traços 

físicos, pelo biotipo ou até pela estética. 

Dessa forma, através da análise destes dados, podemos afimar que 

estes estudos carecem de investigações mais profundas, pois a instituição 

educacional brasileira, colocada de forma a promover a democracia e a 

iquidade social, necessita de melhores aperfeiçoamentos ou de um novo 

paradigma que melhor inclua e humanize o ser social. 
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